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DÉCIMO SEGUNDO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização
DÉCIMO SEGUNDO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL

AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO

AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA) 

Este relatório trimestral do Secretario General sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia é apresentado ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) em conformidade com a resolução CP/RES. 859 (1397/04), que estabelece o seguinte: “Incumbir o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os trabalhos da MAPP/OEA e sua capacidade permanente de contribuir, por meio de sua atividade na Colômbia, para a consecução dos valores e princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta Democrática Interamericana”. 

I.- CONSIDERAÇÕES GERAIS. 


Dois anos após a última desmobilização de uma estrutura das Autodefesas Unidas da Colômbia, sob um processo que começou no final de 2003 com a desmobilização do Bloco Cacique Nutibara, a situação política, social e de segurança em torno do fenômeno armado do paramilitarismo tem variado substantivamente e juntamente com ela têm variado as tarefas da MAPP. Se no início se tratava de verificar o desarmamento e desarticulação de uma força de caráter político-militar, embora com objetivos criminosos, hoje essa força já não existe nessa forma. As Autodefesas Unidas da Colômbia deixaram de ser a organização que eram e seus líderes estão na maioria na prisão ou mortos.


Isso não significa que se tenha chegado ao fim deste processo, porquanto subsistem, como produto da desmobilização, outros contextos de ilegalidade e problemas ainda não resolvidos, dos quais dependem a estabilidade da paz limitada alcançada com o desaparecimento das Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC).


Por isso, nossos relatórios mais recentes ao Conselho Permanente se têm referido mais a estes aspectos do que ao processo de desarmamento propriamente dito. Isso porque esta Secretaria-Geral está convencida de que hoje nossas tarefas principais estão no acompanhamento de temas como o surgimento e a manutenção de grupos armados, processo de reinserção dos ex-combatentes, ações relacionadas com a Lei de Justiça e Paz e reparação às vítimas da violência armada.


Uma das principais ameaças para o processo de construção da paz na Colômbia é a existência de zonas sob a influência de facções armadas, estreitamente relacionadas com o desenvolvimento de economias ilegais. As organizações criminosas têm estabelecido parcerias com grupos guerrilheiros e o narcotráfico continua fazendo uso da violência para evitar o exercício da lei, a consolidação da institucionalidade e a construção de vínculos sociais baseados na solução pacífica das controvérsias.


Algumas organizações não-governamentais e analistas assinalaram que a existência destes contextos de ilegalidade deve ser interpretada como conseqüência do paramilitarismo; para o Governo Nacional, esta dinâmica relaciona-se com a emergência de quadrilhas criminosas a serviço do narcotráfico. Embora compartilhemos esta última interpretação, a Missão também opina que se deve levar seriamente em conta a percepção dos líderes sociais e da população. Sob esta perspectiva, além das definições, a influência de facções armadas ilegais que continuam causando temor leva as comunidades a continuarem percebendo que o fenômeno continua ativo – independentemente de sua conotação política ou criminosa. Deste ponto de vista, o fato de as populações serem afetadas constitui uma prova da influência da ilegalidade em uma zona e evidência da existência de uma facção armada com capacidade de intimidação. Para a MAPP/OEA, o monitoramento das condições de segurança destas comunidades e seu acompanhamento são tarefas fundamentais. 


Mas a presença de facções armadas a serviço do narcotráfico constitui uma ameaça de caráter multidimensional que afeta não somente as comunidades, mas também impacta o processo de reintegração dos ex-combatentes, bem como a busca da verdade, da justiça e da reparação para as vítimas.


A MAPP/OEA identificou 28 zonas afetadas, as quais incluem 153 municípios (14% do total de municípios da Colômbia); nestes lugares, a presença de estruturas armadas ilegais de perfil criminoso tem conseqüências negativas diretas para as comunidades e impacta de maneira especial as populações em situação de vulnerabilidade, tais como mulheres, crianças, indígenas e afro-colombianos. É, além disso, um dos principais obstáculos para a passagem dos ex-combatentes à vida civil. Em determinadas zonas, a pressão que exercem as facções armadas à margem da lei sobre os desmobilizados é muito forte, o que tem provocado em alguns casos a reincidência, bem como a morte e o deslocamento destas pessoas. Esta dinâmica tem impacto negativo sobre os trabalhos desenvolvidos pelo Alto Conselheiro para a Reintegração e torna difícil a inclusão da população desmobilizada nos programas estabelecidos para sua reinserção na vida civil.


Quanto ao processo da aplicação da Lei de Justiça e Paz, a MAPP/OEA vê com preocupação o fato de que, em algumas zonas do país, o temor das vítimas persiste, o qual tem repercussões em seus níveis de participação. A presença de uma facção armada ilegal, além de ir contra as garantias de não-repetição, impede que as pessoas afetadas pela ação dos paramilitares possam reclamar seus direitos. Um dos principais desafios em um contexto de pós-desmobilização é levar a justiça às zonas onde os grupos de autodefesa impunham suas regras e condições sob fins particulares. Enquanto persistirem os contextos de ilegalidade, esta tarefa dificilmente poderá ser cumprida.


Esta situação constitui um enorme desafio para a institucionalidade democrática, que busca recuperar espaços, retomar a confiança dos cidadãos naquelas zonas afetadas pela presença de facções armadas ilegais e avançar no caminho para a paz. A Missão de Apoio ao Processo de Paz da Organização dos Estados Americanos (MAPP/OEA) reconhece os enormes esforços realizados pelas instituições e a determinação dos colombianos que se mantêm firmes em sua oposição ao desafio dos grupos armados à margem da lei. 


A Força Pública dispõe de um mecanismo especial de acompanhamento das “quadrilhas criminosas emergentes”, do qual fazem parte os organismos de segurança do Estado, a Fiscalização e o Alto Conselheiro para a Reintegração (ACR). Além disso, em âmbito regional, têm-se implementado esquemas especializados de combate a estas facções armadas ilegais, os quais têm contribuído para dar golpes contundentes nestas estruturas à margem da lei. A captura de comandos intermediários, a apreensão de armamentos e o enfrentamento destas organizações têm contribuído para conter seu avanço. Em algumas zonas, como os Montes de María, este ação tem trazido consigo a melhoria das condições de segurança; em outros territórios, apesar dos esforços envidados pela Força Pública, persistem os contextos de ilegalidade, com uma notável capacidade de adaptação. 


Dois fatores determinantes desta situação são o recrutamento contínuo de jovens e desmobilizados, bem como a influência persistente nas instituições por meio da corrupção. As pesquisas judiciais têm contribuído para tornar visível a capacidade de infiltração destas facções armadas. Levando em conta este panorama, a Missão destaca as decisões tomadas pelo Governo colombiano e pela Força Pública, as quais procuram punir as irregularidades de efetivos da Polícia e do Exército.


O Alto Conselheiro para a Reintegração assumiu a tarefa de apoiar a passagem dos ex-combatentes para vida civil, incluindo suas famílias. Esta instituição intensificou sua presença territorial e fez um acompanhamento psicológico dos desmobilizados, o que lhe permitiu conhecer mais de perto esta população. Uma dos maiores realizações do último trimestre foi a inclusão de alguns componentes da política de reintegração nos planos municipais de desenvolvimento.


Sob um esquema de intervenção estatal que privilegia a preparação e a formação dos desmobilizados, acima da geração de opções de emprego, a Missão reconhece os altos níveis de cobertura alcançados pelo ACR no oferecimento institucional relacionado com a educação e a saúde. Quanto à empregabilidade dos ex-combatentes, não se dispõem de dados confiáveis que permitam saber quantos desmobilizados estão trabalhando. Não obstante, em diversas regiões a MAPP/OEA tem recebido preocupações por parte dos desmobilizados, os quais mencionam as dificuldades para inserir-se no mercado trabalhista e ter acesso à alternativa dos projetos produtivos.


A gestão de empregos por parte do Alto Conselheiro tem enfrentado a permanência de contextos de ilegalidade, o estigma da população ex-combatente e cenários municipais que apresentam um alto nível de informalidade e, em alguns casos, de desemprego. Neste sentido, para a MAPP/OEA é importante que se defina o horizonte temporário do processo de reinserção e que se avance no oferecimento de alternativas reais à população ex-combatente, que permitam mantê-la afastada da influência da ilegalidade. 


Além disso, é importante mencionar que dos 31.651 desmobilizados, atualmente 23.008
 estão ativos
; ou seja, tirando os ex-combatentes que perderam a vida – por diversas razões, a maioria por homicídio – cujo número se eleva a 1.658 até setembro de 2008, cerca de sete mil desmobilizados das AUC não estão participando do Programa
. Cumpre acrescentar a isso que em regiões como Bajo Cauca, Córdoba, Santander, Norte de Santander há informações de que grupos de desmobilizados continuam cometendo crimes enquanto participam do Programa.


Quanto ao processo de aplicação da Lei de Justiça e Paz, tem havido avanços significativos na investigação das condutas criminosas cometidas pelos grupos paramilitares. Nas versões livres, os desmobilizados das AUC confessaram mais de 2.709 ações criminosas e mencionaram outras 8.196. Além disso, devido a estas confissões o número de fossas exumadas se eleva a 1.328, tendo-se encontrado 1.698 cadáveres, dos quais 538 têm identificação preliminar e os restos mortais de 223 foram entregues a seus familiares
.


A Missão destaca que cerca de 160 mil vítimas começaram a participar ativamente do processo judicial com o diligenciamento dos formatos.
 O aumento progressivo deste número é uma prova dos avanços da institucionalidade nos trabalhos de divulgação da Lei 975 e a orientação às pessoas afetadas pela violência paramilitar. Apesar deste esforço, existe ainda um grande número a ser visibilizado, sobretudo os habitantes de zonas onde tem influência uma facção armada ilegal e persiste a desconfiança nas autoridades locais.


Para romper a inércia dos contextos de ilegalidade e sua ameaça multidimensional, é necessária uma reação conjunta e coordenada por parte das instituições do Estado que foque as zonas mais críticas, mantendo uma presença ativa nos territórios onde houve maiores avanços e há uma situação de maior estabilidade. Este relatório propõe-se mostrar as áreas do país que requerem atenção especial, com o objetivo de oferecer condições de segurança às populações, aos desmobilizados e de maneira determinante às vítimas, para que possam ser visibilizadas e dispor da garantias na busca da verdade, da justiça e da reparação. A capacidade do Estado para estabelecer sua presença efetiva nestas zonas e sua determinação de combater as facções armadas e as diversas manifestações da ilegalidade serão questões fundamentais para a recuperação da confiança das populações e garantir a não-repetição da violência sofrida pelos habitantes sob a influência dos grupos de autodefesa.


Neste contexto, as garantias que oferecidas às vítimas não somente em termos de sua segurança, mas também de orientação, defesa legal e acesso à justiça constituem assuntos fundamentais. Uma maior participação das vítimas protege o processo de justiça e paz e o legitima como um esforço importante para indiciar e punir os criminosos, proporcionar padrões aceitáveis de verdade, justiça e reparação e ser um instrumento viável e eficaz para conseguir uma transição para futuros cenários de paz e reconciliação.

***


No período que abrange este relatório, a MAPP/OEA destaca a desmobilização do Exército Revolucionário Guevarista, uma dissidência do Exército de Liberação Nacional que operava no município do Carmen de Atrato (Chocó). A MAPP/OEA verificou a entrega de armas desta organização no âmbito um processo do qual participaram 37 adultos, 8 menores – entregues ao Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar – e 15 membros que estavam presos – os quais serão entregues à Lei de Justiça e Paz. A desarticulação desta estrutura insurgente ocorreu sob uma nova estratégia do Governo Nacional, destinada a iniciar diálogos diretamente com estruturas regionais – blocos e frentes – perante as dificuldades para manter conversações com os máximos comandantes no nível nacional. 

II. AS FACÇÕES ARMADAS LIGADAS AO NARCOTRÁFICO COMO UMA AMEAÇA MULTIDIMENSIONAL AO PROCESSO

Na etapa de pós-desmobilização das autodefesas, em determinadas zonas do país persistem contextos de ilegalidade, com a presença de facções armadas ligadas ao narcotráfico que afetam diretamente as populações. Esta situação representa uma ameaça multidimensional para o processo, impactando não somente a segurança das regiões, mas também a passagem dos ex-combatentes à vida civil e a aplicação da Lei de Justiça e Paz.


Em relatórios anteriores a Missão indicou como estas facções surgem despojadas de uma motivação política, sem conotações contra-insurgentes. Nesta perspectiva, é motivo de preocupação para a MAPP/OEA que algumas destas organizações armadas ilegais tenham pretendido apresentar-se como o ressurgimento do paramilitarismo, circulando ameaças contra setores que catalogam como de “esquerda”, organizações sociais, grupos de vítimas e a Igreja. Esta situação tem tido um impacto negativo sobre o processo e exige um esforço por parte das autoridades para determinar os responsáveis por estes fatos.


No âmbito da observância especial dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como do monitoramento da ordem pública nas zonas de influência onde operavam as autodefesas desmobilizadas, a MAPP/OEA tomou conhecimento no último semestre (abril a setembro de 2008) da possível ocorrência de pelo menos 50 casos de execuções extrajudiciais
, entre os quais estavam os 19 cadáveres encontrados na zona rural do município de Ocaña (Norte de Santander).
 Sobre este último fato, a Missão ressalta a resposta dada pelo Governo Nacional e pela Força Pública, com a destituição de 27 integrantes do Exército – entre eles três generais e 10 coronéis – como uma mensagem clara da não-tolerância da violação dos Direitos Humanos. 


Um fator determinante na inércia dos contextos de ilegalidade é a capacidade de recrutamento das estruturas armadas. Os principais afetados são os desmobilizados e a população jovem, os quais sob ameaças, pressão dos grupos e, em alguns casos, problemas de caráter econômico
 continuam reforçando as fileiras dos grupos à margem da lei. Apesar dos esforços das instituições responsáveis na matéria, identificam-se zonas onde persiste o recrutamento de menores e jovens: Norte de Santander, Sierra Nevada, Cauca, Nariño, Córdoba, Antioquia e Chocó. Quanto à população desmobilizada, identificam-se os seguintes territórios: Urabá, Bolívar, Santander, Antioquia, Magdalena, Córdoba e Chocó.


Esta situação causa um grande impacto no processo de reinserção, afetando diretamente a segurança dos desmobilizados. Os resultados preliminares de um trabalho de investigação realizado pela Missão, cujo objetivo é identificar as causas da reincidência em atividades delitivas desta população – por meio de entrevistas com os ex-combatentes capturados depois da desarticulação das AUC
 – mostram que uma das principais razões é a influência dos contextos de ilegalidade.
 Além disso, chama a atenção que uma boa proporção dos desmobilizados presos formava parte ativa do programa no momento de serem capturados. Segundo os dados oficiais, em 2008 foram capturados 257 desmobilizados vinculados com as denominadas “quadrilhas emergentes”. A maioria destas pessoas (183 ex-combatentes) teve algum contato com o ACR no mês anterior à sua apreensão. Destes 183, pelo menos 50% estiveram vinculados a workshops psicossociais. 


Neste contexto, preocupa à Missão o aumento do número de desmobilizados mortos; desde o início do processo até esta data, registram-se 1.658 ex-combatentes que perderam a vida, a maioria deles vítimas de homicídio, em conseqüência de disputas entre facções armadas ilegais. Para a MAPP/OEA a investigação destes fatos e as garantias de segurança para os desmobilizados constituem uma prioridade para o desenvolvimento normal do processo de reintegração.


Além disso, o importante trabalho que desenvolve o ACR tem sido afetado pelas ameaças aos seus funcionários, especialmente à equipe de psicólogas que fazem o acompanhamento aos desmobilizados.
 Em algumas zonas, as atividades do Alto Conselheiro têm sido afetadas pelas facções armadas ilegais. Em Puerto Boyacá (Boyacá) o Centro de Serviços teve de ser fechado por razões relacionadas com estes fatos.


Quanto à aplicação da Lei de Justiça e Paz, nos lugares onde há presença de facções armadas ilegais, as vítimas optam por não terem uma participação ativa perante a falta de garantias de segurança e a débil presença institucional. Um exemplo desta situação é a zona do Darién em Chocó, onde os habitantes afetados pela ação das autodefesas não se estão apresentando ao processo de justiça e paz. Neste contexto, duas questões fundamentais no acesso das vítimas à justiça são a presença ativa das entidades competentes e a existência de organizações de base, as quais não somente contribuem para protegê-las contra as ações dos grupos à margem da lei, mas também lhes permitem tomar conhecimento de seus direitos. 


Ainda persiste uma grande percentagem de vítimas que não receberam orientação adequada, sobretudo nos lugares em que a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação não tem escritórios regionais ou não realizou atividades por razões de segurança. Esta situação prejudica grandes extensões do território nacional, tais como os departamentos de Caquetá, Guaviare, Vichada, Casanare e Arauca, cuja maioria de habitantes desconhece o processo de justiça e paz.


Levando em conta estas três dimensões do processo – a segurança das comunidades afetadas pela violência, a reinserção dos ex-combatentes e o acesso das vítimas ao processo de justiça e paz – a MAPP/OEA identificou 153 municípios que compõem 28 zonas, na quais ocorre o fato de serem afetadas pela presença de facções armadas ilegais ligadas ao narcotráfico (ver Anexo A). A partir destas áreas, a Missão identifica um corredor crítico afetado que vai desde Urabá em direção ao oriente, passando pelo sul de Córdoba, Bajo Cauca, sul de Bolívar, Barrancabermeja e alguns municípios fronteiriços, sul de Cesar, chegando até a província de Ocaña, no município ao Norte de Santander (Ver Anexo B).


Depois da desmobilização das autodefesas, na maioria destes territórios ocorreu uma baixa nos indicadores de violência e uma melhoria nas condições de segurança. No entanto, no correr do tempo tem diminuído a incidência positiva da desarticulação da estrutura armada das autodefesas. Nestas zonas mantêm-se contextos de ilegalidade, com a presença ativa de facções armadas que causam ciclos de violências relacionados com disputas pelo controle do narcotráfico. 


O departamento de Córdoba é uma das zonas mais afetadas pelo aumento dos homicídios; um pouco mais da metade de seus municípios duplicou – e em alguns casos triplicou – o número de mortes com relação a 2007. A expansão e disputa das facções armadas à margem da lei é a principal causa desta situação, sendo os desmobilizados a população mais afetada. Isso constituiu um obstáculo para o processo de reinserção, o qual, além disso, é afetado pelo fato de que um número importante de ex-combatentes, que estavam participando no Programa, simultaneamente se envolve em atividades criminosas. A debilidade em matéria de segurança foi advertida pela Procuradoria-Geral da Nação, indicando a necessidade de que a Polícia Nacional e o ACR estabeleçam programas preventivos e de orientação. 


No sul do departamento, algumas comunidades estão em uma situação de naufrágio permanente pela presença de diferentes facções armadas, as quais, vestidas de camuflagem, patrulham a zona; os enfrentamentos entre estas estruturas são freqüentes, afetando diretamente as populações. Em julho, no município de Puerto Libertador, ocorreu o homicídio de sete pessoas em dois lugares muito próximos, supostamente por vingança entre esses grupos.


Antioquia foi outro dos departamentos que apresentaram um declínio nos indicadores de violência, especialmente dos homicídios, depois da desmobilização. Não obstante, em algumas populações, esta tendência começou a reverter-se; dos 125 municípios, 62 apresentaram um aumento no primeiro semestre de 2008, o que provocou uma elevação no nível departamental de 9%, contrário à tendência nacional. Segundo o Instituto de Medicina Legal, de janeiro a junho de 2008 registrou-se em Medellín um aumento de 31,9 % de homicídios com relação ao ano anterior. Durante este período, observa-se uma variação na dinâmica da ordem pública nesta cidade e em sua área metropolitana, fundamentada em uma reacomodação de comandos intermediários da denominada Oficina de Envigado e a modificação de lideranças locais. Acrescenta-se a este panorama a incursão da facção armada sob o comando de Daniel Rendón Herrera, vulgo “Don Mario”, situação que produziu uma dinâmica de atingir de forma mais intensa as comunidades e os desmobilizados, materializada em ameaças, homicídios em mãos de sicários, recrutamentos, disputas de mercados de drogas, extorsões e assassinatos seletivos. 


Cumpre mencionar a relação direta destas disputas com a confrontação ocorrida no indicado corredor de pessoas afetadas. Enquanto a facção sob o comando de “Don Mario” pretende estender sua influência de Urabá para o oriente, incursionando na capital do departamento, a Oficina de Envigado e seu braço armado, os “Paisas” pretendem ampliar sua presença desde Medellín, chegando ao sul de Córdoba e estendendo sua influência a Barrancabermeja (Santander).


Esta situação tem comprometido as condições de segurança das vítimas. Persiste o temor das pessoas afetadas pela presença paramilitar em Bajo Cauca e no departamento de Córdoba. Esta dinâmica está associada à desconfiança e às vezes à inoperância das autoridades locais, bem como à falta de controle ou presença da Força Pública em diversos corregimentos de Tarazá como Puerto López, Puerto Claver del Bagre, Pato, Vegas de Segovia, Guaimaro, Piamonte (Cáceres) e Cuturú (Caucasia) . Soma-se a isto a esparsa presença de organizações de vítimas nas zonas.


Uma dinâmica semelhante ocorre com as vítimas no sul de Cesar, onde ao temor gerado pela presença de facções armadas ilegais se acrescenta o controle sobre instâncias exercido pela família Prada
 e o grau de controle social. Especialmente em San Martín, as vítimas relatam que no momento de diligenciar os formatos de fatos atribuíveis, os funcionários municipais se recusam a escrever os nomes de possíveis perpetradores – membros da família Prada.


Quanto às ameaças ao processo de reinserção, as circunstâncias mais críticas ocorrem no sul de Córdoba, em Bajo Cauca, sul de Bolívar e Barrancabermeja (Santander). Nesta última cidade, ocorreu em agosto um atentado contra um grupo de desmobilizados, quando estavam participando de um workshop de atendimento psicossocial; como resultado dos fatos, uma psicóloga e três participantes foram feridos. Este atentado poderia corresponder a retaliações pela negativa de serem recrutados ou pela disputa de diferentes grupos em Puerto Petrolero. Esta ação gerou o deslocamento de alguns desmobilizados e tornou mais evidente a presença de uma facção armada, a respeito da qual já havia indícios após o surgimento de encapuzados, que portavam armas longas e mobilizavam-se em camionetas com vidros polarizados por algumas das comunidades. No sul de Bolívar, ocorreu também a saída forçada de ex-combatentes, por ameaças depois de que estes se negaram a participar das facções armadas ilegais que estavam na zona.


Nestes contextos de ilegalidade, a parceria entre facções armadas a serviço do narcotráfico e grupos guerrilheiros torna ainda mais complexa a situação e cria incerteza para os habitantes. Em Urabá de Antioquia e de Chocó há elementos que permitem começar a estabelecer vínculos entre a estrutura dirigida por comandos intermediários do desmobilizado Bloco Élmer Cárdenas e os grupos subversivos que operam na zona. É relevante mencionar que o norte do departamento do Chocó é a zona onde recentemente ocorreram mais seqüestros em massa. Um dos de maior impacto teve lugar nas águas do rio Atrato, tendo sido afetadas nove pessoas que se mobilizavam entre o município de Turbo (Antioquia) e a capital do departamento do Chocó. Este fato foi atribuído a uma facção armada das FARC e posteriormente as pessoas foram liberadas. Cumpre também levar em conta os deslocamentos ocorridos na região do Alto Baudó, a respeito dos quais há informações da saída forçada de 200 pessoas e de um confinamento de 2.250 habitantes em diferentes comunidades, sem que tenham sido registradas pelas autoridades por não terem chegado à área urbana do município.


A província de Ocaña e a região do Catatumbo também constituem zonas de preocupação. Os atores armados ilegais têm feito parcerias para defender-se da ofensiva da Força Pública. Os acordos celebrados entre as FARC e o ELN incluem agora as facções armadas ligadas ao narcotráfico. Este tipo de parceria também surgiu no sul de Bolívar.


Nestes territórios, a Força Pública tem enfrentado combates com as estruturas à margem da lei, capturando comandos e seus integrantes; confiscou também materiais químicos, droga processada e armamentos. No entanto, estas ações não conseguiram romper a inércia dos contextos de ilegalidade, que se vêm consolidando nestas regiões há mais de uma década, com base na economia do narcotráfico. Esta situação exige uma estratégia coordenada do Estado, destinada a proteger a população civil, oferecer garantias de segurança aos desmobilizados e proporcionar as condições para que as vítimas participem do processo de Justiça e Paz. Para isso, é recomendável passar da contabilidade de estruturas como critério para medir os avanços para a redução da influência territorial destas facções armadas ilegais como meta principal. No âmbito destes parâmetros, seguindo os resultados operacionais da Força Pública, é importante considerar que de 2006 a 11 de setembro de 2008 o número de “quadrilhas criminosas” sofreu uma redução de 52%, segundo dados da Polícia Nacional, enquanto que o declínio do número de municípios de influência gira apenas em torno de 15%.


Na estratégia de redução da influência territorial das facções armadas ilegais é também importante incluir Sierra Nevada de Santa Marta, em limites com os departamentos de Cesar e La Guajira, onde a população continua a ser afetada em conseqüência das disputas entre estruturas à margem da lei. Na encosta ocidental de Sierra Nevada, na jurisdição do departamento de Magdalena, aproximadamente 400 famílias do corregimento de Guachaca, no município de Santa Marta, deslocaram-se por ameaças de uma estrutura armada que incursionou na zona. Este deslocamento ocorreu como conseqüência de ameaças diretas à população civil e do assassinato de um camponês no caminho Miramar. Em Valledupar, no setor de Villa Germania, ocorreu o homicídio do corregedor dessa localidade. Embora as autoridades judiciais tenham sido diligentes com este caso, não se pode desconhecer o temor nas comunidades com o reaparecimento deste fenômeno na zona. Além disso, na região do Mamón no município de Valledupar, um sujeito reconhecido como parte de um ator armado ilegal reuniu um grupo de mães comunitárias para manifestar-lhes algumas normas de comportamento com relação a fornecedores de mantimentos. Este fato de controle social também tem gerado preocupação na população.


Não se deve tampouco perder de vista a permanência de contextos de ilegalidade no sul de Cauca, sul de Chocó, sul do Caquetá, costa pacífica narinhense e Valle del Cauca, boa parte dos municípios dos departamentos de Meta, Casanare e Vichada, as populações de Magdalena Medio, ao noroeste de Antioquia, e Alta Guajira. Em cada um destes territórios, as comunidades continuam a ser afetadas, apesar dos esforços envidados pelo Estado. Enquanto persistir esta situação dificilmente se poderá avançar na reconstrução do Estado e dos vínculos sociais, duas questões fundamentais na consolidação da democracia e na construção da paz.

III. PARTICIPAÇÃO DAS VÍTIMAS: UM IMPERATIVO PARA O PROCESSO DE JUSTIÇA E PAZ


Três anos após a aplicação da Lei de Justiça e Paz, a participação das vítimas no processo judicial apresenta níveis ainda insuficientes. Sem deixar de destacar as aproximadamente 160 mil vítimas que apresentaram os formatos e a assistência maciça a algumas das versões livres, a maioria das pessoas afetadas pela ação das autodefesas ainda não começou a ter acesso à justiça e muitas delas não se reconhecem a si mesmas como vítimas. Embora os níveis de participação superem as previsões feitas por algumas organizações e setores críticos do processo, resta ainda um longo caminho a percorrer.


Nos trabalhos de acompanhamento da Lei de Justiça e Paz, a MAPP/OEA identifica cinco questões fundamentais para visibilizar as vítimas: 1) reconhecimento próprio das pessoas afetadas pela violência paramilitar como vítimas; 2) garantias de proteção; 3) orientação, assistência e defesa jurídica; 4) acompanhamento e fortalecimento de organizações de base e redes de vítimas; 5) resposta concreta às expectativas das vítimas e adoção de mecanismos especiais para o acompanhamento das populações em situação de vulnerabilidade. 


A Missão observou que, como em muitos dos territórios afetados pela violência paramilitar, as pessoas não se reconhecem a si mesmas como vítimas. Em zonas com uma débil presença institucional e nas quais persiste a influência dos contextos de ilegalidade, a existência de um ator armado foi aceita pelas populações como parte de sua cotidianidade. São populações que durante anos estiveram sob a influência dessas estruturas e que assumiram o silêncio como mecanismo de sobrevivência. Neste contexto, os habitantes desconhecem seus direitos e as vias legais para ter acesso à justiça.


Neste cenário cumpre acrescentar as carências econômicas e materiais que as vítimas sofrem, as quais dificultam um conhecimento adequado de seus direitos, criam obstáculos à sua apresentação perante as autoridades para pedir orientação e apoio e incidem negativamente em sua plena participação no processo judicial. Assim demonstram os estudos de caracterização das vítimas, os quais identificam este coletivo como a parte mais débil do processo.


Atingir essas comunidades é uma questão inadiável e uma responsabilidade dos operadores da Lei de Justiça e Paz. O papel dos Procuradores como dinamizadores do processo nos níveis locais é muito importante. Seu conhecimento da Lei e a capacitação na via jurídica podem fazer a diferença em zonas de difícil acesso às entidades ou ao Estado. Assim o entende a MAPP/OEA, com o apoio às instituições e sua articulação para desenvolver espaços de formação para estes funcionários, contribuindo para a divulgação da Lei em regiões como Urabá e Província de Ocaña. É também relevante o compromisso das autoridades locais. Neste contexto, destaca-se a inclusão do componente de vítimas nas agendas de algumas administrações departamentais e municipais, tais como nos casos dos departamentos de Atlântico, Antioquia, Nariño, Santander, Norte de Santander, Cesar, Putumayo, Magdalena e nos municípios de Medellín, Apartado, San Carlos, Puerto Berrío, Barrancabermeja, entre outros. A MAPP/OEA espera que estas iniciativas permitam integrar mais vítimas ao processo.


A segunda questão-chave para visibilizar as vítimas são as garantias de segurança e proteção. Enquanto persistirem os contextos de ilegalidade e a presença de facções armadas será muito difícil que as vítimas se integrem ao processo e participem ativamente. Não se deve perder de vista que os grupos à margem da lei promovem e fazem prosperar ambientes de impunidade. Nestas circunstâncias, os cidadãos afetados pela violência paramilitar preferem conservar o anonimato pelo temor a represálias.


Levando em conta este panorama, adquirem relevância as ações de instituições locais desenvolvidas em cidades como Medellín e Bucaramanga onde foram atendidos casos emblemáticos de vítimas em situação de risco, aos quais as entidades competentes deram acompanhamento conjunto. Em Pasto (Nariño) discutiu-se amplamente o tema, com o objetivo de identificar as vias para promover a participação das vítimas, evitando que voltem a ser vitimizadas. No nível central, continua operando o Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas, o qual em setembro de 2008 reportou que 414 vítimas formalizaram solicitação de medidas de proteção, das quais 108 foram aceitas. Este Programa está em um período de revisão, depois de a Corte Constitucional ter ordenado ao Ministério do Interior e de Justiça, bem como à Fiscalização Geral da Nação sua adequação a “uma estratégia integral de proteção às vítimas e testemunhas de processos nos quais se investigue grave criminalidade ou criminalidade do sistema”.


Um terceiro aspecto que contribui para visibilizar as vítimas é sua orientação, assistência e defesa legal. Depois do reconhecimento próprio, como sujeitos com direitos, são fundamentais o apoio e a atenção das instituições aos habitantes afetados pela violência paramilitar, proporcionando-lhes informações sobre a norma e seus mecanismos. Sob esta perspectiva, adquire urgência a implementação do modelo de atenção integral, criado pela Subcomissão de Atenção Integral às Vítimas. Esta é uma proposta ambiciosa em termos de articulação interinstitucional, pois supõe que cada entidade envolvida designe um funcionário para exercer seu trabalho de maneira permanente em centros destinados à atenção das vítimas. Em conformidade com o exposto, há três meses este modelo deveria começar a ser aplicado em diversos centros que seriam criados em várias cidades; todavia, não se registrou progresso neste sentido.


Quanto à defesa legal, evidencia-se uma escassa representação judicial para as vítimas. Embora a Defensoria do Povo progressivamente tenha aumentado o quadro de defensores públicos, a proporção das pessoas que ainda não contam com uma defesa técnica é muito elevada. Em agosto de 2008, o número de vítimas com representação legal era de 23.463, assim distribuídas: Medellín, 10.503 vítimas para 15 Defensores; Barranquilla, 8.910 vítimas para 25 Defensores; e Bogotá, 4.050 para 38 Defensores. Ou seja, em média cada funcionário tem sob sua responsabilidade cerca de 300 vítimas, o que definitivamente dificulta seu acompanhamento. Isso representa uma situação de risco nos novos cenários judiciais, que acarretam o contato direto entre vítimas e vitimizadores. Neste sentido, é necessário que a Defensoria do Povo e a Procuradoria adotem mecanismos para garantir proteção e defesa legal adequadas.


Um quarto aspecto a levar em conta é o acompanhamento e fortalecimento de organizações de base e redes de vítimas. No âmbito do acompanhamento da aplicação da Lei de Justiça e Paz, a MAPP/OEA reconhece o papel fundamental destas coletividades na divulgação dos direitos das vítimas, sua orientação e apoio. Neste sentido, cumpre mencionar que compete à Procuradoria impulsionar mecanismos para a participação das organizações sociais para a assistência às vítimas; até agora esta função é insuficiente. Para a Missão, o cumprimento desta tarefa pode marcar a diferença em algumas regiões para que as vítimas tenham acesso ao processo e exijam seus direitos.


Preocupam a Missão os baixos níveis de associação das vítimas nos territórios onde a presença de grupos armados é mais evidente. Sob estas circunstâncias é tema central o acompanhamento das organizações civis e das instituições, bem como o apoio que possa prestar a comunidade internacional. Neste sentido, a Missão incentiva a criação de Redes de Vítimas em algumas zonas do país, tais como as formadas no Sul de Bolívar, nos Montes de María e no Norte de Santander. Estes espaços podem contribuir para uma participação maior e melhor das vítimas na medida em que forem otimizados os níveis de organização e garantido um tratamento digno no processo, proteção à intimidade, segurança das vítimas, seus familiares e testemunhas.


Por último, a resposta concreta às expectativas das vítimas e a adoção de mecanismos especiais para o acompanhamento das populações em situação de vulnerabilidade também contribuíram para visibilizar as comunidades afetadas pela violência. Em termos da verdade, a Missão constatou que nas versões livres tem sido divulgada uma grande quantidade de delitos cometidos não-judicializados, as razões do assassinato de líderes civis e políticos, o envolvimento de autoridades políticas e da Força Pública, o cometimento de massacres, homicídios, torturas, desaparecimentos forçados, recrutamento de menores, casos de abuso sexual, despojo de terras e confinamento de comunidades, entre outros temas. Além disso, devido a estas confissões tem aumentado o número de fossas exumadas e de cadáveres encontrados e entregues a seus familiares.


Esta situação demonstra os avanços na busca da verdade que, embora ainda parcial, comprova um período de violência contado pelos próprios autores, permitindo conhecer a real magnitude do fenômeno das autodefesas e esclarecer muitos crimes que afetaram uma considerável proporção de povos e famílias colombianas. É importante mencionar que a investigação destes fatos apresenta ainda dificuldades, com um quadro de fiscais insuficiente, devido à complexidade e magnitude dos casos. Para a Missão, a falta de celeridade no processo de aplicação da Lei de Justiça e Paz é um fator de risco que pode dilatar a participação ativa das vítimas.


No último trimestre, a MAPP/OEA destacou a implementação do programa de reparação individual pela via administrativa, mediante o qual se dá uma compensação econômica a quem sofreu violação de seus direitos. O programa, um complemento da reparação judicial, inclui unicamente medidas de tipo monetário, em montantes que oscilam de 10 a 40 salários mínimos. Somente dois meses após o início deste processo foram registradas mais de 126 mil solicitações apresentadas à ação social. Para a Missão, embora este programa tenha a possibilidade de reduzir de certa forma o sofrimento e as condições de vulnerabilidade em que permanecem as vítimas da violência, será eficaz na medida em que prevalecer o critério de complementaridade no tocante à reparação, a fim de que não sejam obstruídos os outros mecanismos previstos pela lei (reparação judicial) e os tratados internacionais para a reparação das vítimas.


A Missão considera que, embora o universo de pessoas que serão atendidas pelo programa seja um reconhecimento de todas as vítimas da violência, entre as quais estão incluídas as vítimas da guerrilha e a população deslocada, supõe ao mesmo tempo um enorme desafio para o Governo em termos operacionais e fiscais.


Neste contexto, a Missão observou que as expectativas das vítimas em matéria de reparação têm diferentes dinâmicas que variam de acordo com a situação econômica, social e cultural das mesmas, o estado de sua segurança e suas necessidades básicas, entre outros aspectos. A difícil situação econômica das vítimas leva muitas vezes a perceberem a reparação como uma ajuda dada pelo Governo ou simplesmente uma indenização pelos danos causados. Apesar das jornadas de divulgação por parte das instituições e das organizações civis, ainda existem muitas vítimas no país que desconhecem a integralidade da reparação, bem como as medidas que a compõem. Partindo deste panorama, é importante que a visibilização das vítimas seja acompanhada pelo reconhecimento de seus direitos e fortalecimento das capacidades do Estado para oferecer uma reparação que inclua a restituição, indenização, reabilitação, medidas de satisfação e garantias de não-repetição.


Apesar dos programas, instâncias e ferramentas criados pelo Estado colombiano para enfrentar este desafio, ainda falta percorrer um longo caminho para garantir o direito de reparação às vítimas. Para alcançar este objetivo, o Estado colombiano deverá adequar seus programas e normas às novas exigências de um processo de justiça transicional. Isso é fundamental, pois se deve evitar que, por meio de tramitações e de procedimentos, as vítimas sejam afastadas do processo. Pelo contrário, o que se deve garantir é que se lhes reconheça a possibilidade de utilizar meios de prova flexíveis para fundamentar suas petições e criar presunções dentro do procedimento que estejam a favor delas.


Além disso, dever-se-á envidar um grande esforço para conseguir que os ex-combatentes entreguem os bens lícitos e ilícitos que têm sob sua propriedade ou a de terceiros. No processo está prevista a possibilidade de que o Estado, de maneira solidária, complemente os recursos do Fundo de Reparação das Vítimas, mas devem ser os autores dos crimes os primeiros obrigados a reparar as pessoas que afetaram. No tocante a este tema, a identificação dos hectares despojados, dos disponíveis e dos autores dos fatos criminosos é um assunto de prioridade que não permite espera.


Por outro lado, a Missão ressalta o tratamento especial que o recrutamento de menores tem recebido nas versões livres. Dada a importância e a conotação nacional e internacional deste tema, a Fiscalização determinou que seja tratado em sessões especiais.
 Neste sentido, destacam-se as versões livres do ex-comandante do Bloco Elmer Cárdenas Freddy Rendón Herrera, vulgo El Alemán, que confessou em uma jornada especial o recrutamento 358 menores e de Ramón Isaza, ex-chefe das Autodefesas do Magdalena Medio, o qual admitiu ter recrutado 49 menores. A Missão insta que este mecanismo seja estendido ao tema da violência de gênero, aos grupos afetados em situação de vulnerabilidade – tais como indígenas e afro-colombianos – bem como a coletividades que foram impactadas pela ação dos paramilitares, como é o caso dos sindicalistas, jornalistas e defensores de direitos humanos. O conhecimento da existência de populações afetadas contribuirá para visibilizá-las, esclarecendo o dano provocado pela ação dos grupos paramilitares. 

IV. CONCLUSÕES

1. O Secretário-Geral reitera uma vez mais seu apoio ao processo de desarmamento e desmobilização iniciado pelo Governo da Colômbia. É clara a convicção da importância deste processo, uma vez que abriu espaços, agendas e desafios destinados à construção paulatina da paz neste querido país.

2. O relatório não somente reconhece os avanços neste sentido, mas assinala o que, a critério da MAPP/OEA, constitui os obstáculos e problemas a serem enfrentados para consolidar as realizações e garantir sua projeção.

3.  Os grupos armados ligados ao narcotráfico que surgiram depois da desmobilização em diversas regiões do território geram nela contextos de ilegalidade que são uma das principais ameaças ao processo. De sua devida atenção e superação dependerá o alcance de seus objetivos. Sua complexidade obriga não somente a fazer uma análise despojada de preconceitos, mas também uma ação decidida para combatê-los. No contexto hemisférico, a OEA identificou a permanência da criminalidade organizada como uma das principais ameaças à democracia.

4. A caracterização das “quadrilhas emergentes” depois da desmobilização e sua definição vinculada ao narcotráfico põem limites à verificação da Missão. Isso excede o seu mandato. No entanto, as comunidades afetadas são objeto de verificação e compromisso de acompanhamento.

5. A política de reintegração dos ex-combatentes é testada uma vez mais em um contexto difícil onde a continuidade dos programas é da maior importância, especialmente a necessidade de incorporar na tarefa os governos departamentais e municipais. Neste sentido, os homicídios de desmobilizados continuam a constituir uma preocupação central.

6. O fortalecimento das instituições encarregadas da aplicação da Lei de Justiça e Paz é também tarefa de relevância fundamental. A maior coordenação entre elas, o apoio a seus trabalhos e a divulgação de seus objetivos são tarefas que requerem maiores esforços.

7. As realizações efetivas no tocante a fatos criminosos confessados, número de fossas comuns exumadas e pessoas identificadas e entregues aos seus familiares destacam, entre outros, a importância de fortalecer os esforços e dar continuidade aos mesmos.

8. O capítulo das vítimas é de enorme relevância neste processo. É uma realidade reconhecida e aceita, embora de maneira incipiente, por organizações internacionais e não-governamentais que outrora criticaram o mesmo processo. A Missão reafirma seu compromisso com o acompanhamento das vítimas e com todos os programas que facilitem sua visualização e a consecução de seus direitos à verdade, à justiça e à reparação.

9. O Secretário-Geral agradece o apoio dos países membros, do Grupo de Países Amigos da MAPP e dos colaboradores. Sua compreensão e acompanhamento são fundamentais. Temos grandes tarefas a realizar e grandes desafios a enfrentar juntos. Esperamos que continuem a acompanhar-nos como têm feito até agora.

10. Há cinco anos este Conselho Permanente e a Secretaria-Geral assumiram um compromisso com a Colômbia. Essa decisão continua sendo firme e clara. Os avanços alcançados até esta data reforçam o apoio e a cooperação com os esforços de Paz que realiza este querido país sul-americano.

ANEXO A

153 municípios com população afetada pela permanência

de contextos de ilegalidade
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ANEXO B

Corredor de pessoas afetadas
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� Agosto de 2008. 


� Por desmobilizados ativos entendem-se as pessoas que participaram pelo menos em uma atividade psicossocial nos últimos três meses.


� Incluindo os ex-combatentes capturados e os não localizados 


� Os cinco departamentos com maior número de fossas encontradas são: Magdalena com 238, Putumayo com 182, Antioquia com 164, Meta com 154 e Córdoba com 140.


� Matriz da Comissão Interinstitucional de Justiça e Paz de 31 de agosto de 2008.


� A maioria destes casos ocorreu nos departamentos de Norte de Santander e Cesar; de maneira predominante os “dados de baixa” foram apresentados como resultados operacionais contras as denominadas “quadrilhas emergentes”, embora também a Missão tenha tido conhecimento de ações dirigidas contra as organizações guerrilheiras. Entre os padrões encontrados nestes eventos podem-se mencionar: 1) jovens que recebem oferecimento de trabalho em zonas rurais fronteiriças a seus lugares de residência e que foram reportados como desaparecidos por seus familiares e em seguida são apresentados como mortos em combate pela Força Pública; 2) jovens que recebem promessas de trabalho para transportar-se a zonas distantes de seus lugares de residência, os quais são dados como desaparecidos por seus familiares e em seguida aparecem como “dados de baixa” pela Força Pública.





� Este caso teve cobertura especial da mídia e gerou uma resposta imediata por parte do Governo Nacional. Em fatos objeto de investigação por parte das autoridades competentes, os cadáveres de 11 jovens que tinham sido reportados como desaparecidos em Soacha e Cidade Bolívar (no sul de Bogotá), apareceram no município de Ocaña.


� Cumpre destacar que, como identifica a Defensoria do Povo em um de seus últimos relatórios, cerca de 83% dos menores e jovens ingressaram de forma voluntária nos grupos armados ilegais, o que impõe um desafio maior para o Estado.


� Até novembro de 2008, a Missão realizou mais de 100 entrevistas. Há desmobilizados que reincidiram em atividades ilegais e que estão presos.


� Cerca de 48% dos pesquisados afirmam que os desmobilizados, grupos de criminosos, guerrilha ou novas quadrilhas emergentes controlavam a ordem pública no bairro em que viviam antes de serem capturados.


� Em regiões do país como o Norte de Santander, Bajo Cauca, Córdoba e Urabá, a MAPP/OEA recebeu informações sobre a situação de vulnerabilidade de alguns mentores que prestam serviços psicossociais.


� É importante assinalar que nestes territórios, especialmente os localizados no noroeste, ocorreu o surgimento das Autodefesas Unidas de Córdoba e Urabá e em seguida as Autodefesas Unidas da Colômbia; também foi uma importante zona de operação do Bloco Mineiro e do Central Bolívar.


� Em San Martín, Cesar, sabe-se que, apesar da desmobilização das autodefesas, uma grande maioria da administração municipal tem vínculos de afinidade ou consangüinidade com a família de Juan Francisco Prada, membro representante da desmobilizada Frente Hector Julio Peinado. O novo prefeito é parente dos Prada, tendo sido também administrador da fazenda onde essa frente foi desmobilizada. O Secretário de Governo é cunhado de Prada e a procuradora é sobrinha dele.


�  Fiscalização Geral da Nação [Sistema de Informações de Justiça e Paz (SIJYP)] e estudos realizados pela CNRR Regional Nordeste e Regional Antioquia.


� A Fiscalização Geral, por meio do Memorando 057 de 15 de agosto de 2008, deu instruções aos Fiscais da Unidade de Justiça e Paz para interrogarem os desmobilizados sobre o seguinte: Convenção dos Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo, ratificado pelo Estado Colombiano e relativo à participação das crianças nos conflitos armados; Convenção de Genebra relacionada com a proibição do recrutamento de menores; Código Penal concernente ao recrutamento ilegal de menores de 18 anos; Lei 975 de 2005 relativa a um dos requisitos de elegibilidade referente à entrega de todas as crianças e adolescentes vinculados a grupos ilegais.
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